
Ex.mo Senhor Diretor  

do Agrupamento de Escolas… / 

da Escola Secundária … 

 

 

……………, professor(a), residente …., em exercício de funções no Agrupamento / na 

Escola, membro do secretariado de exames nacionais do ano letivo 2025/2026 do 

agrupamento de escolas / da escola não agrupada ……….., vem nos termos do disposto 

nos artigos 159.º e seguintes da LTFP, requerer o pagamento do trabalho suplementar 

prestado em dias de descanso complementar e obrigatório por mim efetivamente 

prestado, com os seguintes fundamentos: 

1.º 

No âmbito do processo de avaliação das aprendizagens no ano letivo de 2025/2026, 

o/a requerente prestou as funções de membro do secretariado de exames como ….., 

assegurando, nomeadamente, a organização, o acompanhamento e a execução das 

tarefas inerentes àquele processo, em articulação com os demais intervenientes e sob 

a orientação da direção do agrupamento. 

2.º 

O exercício dessas funções implicou a prestação de serviço para além do período 

normal de trabalho (35 horas), incluindo período noturno e em dias de descanso 

semanal complementar e obrigatório, em virtude da necessidade de o/a requerente, 

no exercício das suas funções, ter tido de assegurar o cumprimento dos prazos e 

diversos procedimentos aplicáveis ao processo de classificação dos exames nacionais. 

3.º 

A totalidade desse trabalho efetivamente prestado pelo/a requerente para além do 

horário de trabalho semanal está amplamente comprovada através dos atos de 

designação, convocatórias, mapas de serviço, comunicações institucionais, documentos 

produzidos pelo secretariado, registos de acesso e permanência nas instalações do 

Agrupamento, bem como em toda a documentação existente nos arquivos do 

Agrupamento / da Escola e das entidades responsáveis pela organização e pelo 

acompanhamento dos exames nacionais. 

4.º 

O/A requerente identifica, assim, os elementos acima referidos como meios de prova 

da atividade desenvolvida, encontrando-se parte substancial na posse da Direção e das 

entidades responsáveis pelo processo em causa.  



5.º 

Face ao expendido, conclui-se que o/a requerente tem direito à remuneração pelo 

tempo de trabalho realizado para além do período normal, nos termos do 

enquadramento jurídico consagrado nos artigos 159.º e seguintes da LTFP, impondo-se 

à Direção e entidades responsáveis a realização das diligências necessárias ao 

apuramento do respetivo número de horas e ao subsequente processamento das 

quantias devidas. 

 

Nestes termos, requer a V. Ex.ª que: 

a) seja reconhecida a efetiva prestação, pelo/a 

requerente, de trabalho de secretariado e da 

gestão do processo de classificação e reapreciação 

dos exames nacionais do ano letivo 2025/2026.  

b) para esse efeito, sejam consultadas as 

convocatórias, atas, mapas de serviço, 

comunicações institucionais, documentos 

produzidos e demais elementos existentes nos 

arquivos da Escola / do agrupamento e das 

entidades responsáveis pelo processo de exames;  

c) na sequência da informação requerida, seja o 

requerente remunerado com o valor 

correspondente ao tempo de trabalho prestado 

para além do trabalho normal, noturno ou em dias 

de descanso complementar e obrigatório, 

conforme previsto no disposto no artigo 162.º e 

seguintes da LTFP.  

 

Local e data 

 

O/A Requerente 

 


